PARECER N.º  1483,  DE 2003

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o PROJETO DE LEI n.º 360, DE 2003.


O Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no uso de atribuição que lhe é conferida por meio do artigo 24, § 4.º, item 1, da Constituição do Estado, enviou a esta Assembléia o presente projeto que cria cargos necessários ao atendimento da Lei Complementar n.º 877, de 29 de agosto de 2000.       


Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a propositura foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 da XI Consolidação do Regimento Interno, à Comissão de Constituição e Justiça.

Neste ínterim, usando da prerrogativa que lhe confere o parágrafo único do artigo 175, do Regimento mencionado, o Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça propôs a esta Assembléia o Substitutivo n.º 01 ao presente Projeto.

Posteriormente, o Projeto foi remetido a esta Deputada para, na qualidade de Relatora Especial, examiná-lo quanto aos aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, em face da não-manifestação da Comissão de Constituição e Justiça no prazo regimental.

Inicialmente, o projeto trata de matéria de natureza legislativa, nos termos do inciso III do artigo 21 e § 4.º do artigo 24, ambos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 70, inciso II,  do mesmo diploma, segundo os quais o Tribunal de Justiça possui competência legislativa privativa para a criação e extinção de cargos de seus membros, não havendo qualquer óbice, quanto a este aspecto, à sua aprovação. 

O mesmo fundamento constitucional se aplica ao Substitutivo n.º 01 ao presente Projeto, além de atender ao disposto no parágrafo único do artigo 175 do Regimento Interno, que confere aos Tribunais Estaduais a faculdade de propor alterações aos projetos de sua iniciativa enquanto a matéria estiver na dependência  do parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

Quanto à questão do mérito da iniciativa, que também cabe a esta Relatora Especial apreciar, verificamos que, dado o forte acréscimo do movimento forense decorrente do aumento da população e o desenvolvimento econômico e financeiro experimentado pela Comarca de Campinas, faz-se necessária a criação de mais 3 (três) cargos de Juiz, para titularizarem 02 (duas) Varas Cíveis e 01 (uma) Vara Criminal, e seus respectivos Ofícios Judiciais, para aquela Comarca.   

Aliás, cumpre ressaltar que a criação de mais 3 (três) cargos de Juiz de Direito e seus respectivos Ofícios Judiciais, sendo 02 (dois) Cíveis e 01 (um) Criminal, atende a solicitações dos Magistrados da própria Comarca de Campinas.

A criação destes cargos de Juiz de Direito e respectivos Ofícios Judiciais se faz necessária tendo em vista a tramitação do Projeto de lei Complementar n.º 20/03, que estabelece a criação do Tribunal de Alçada Regional de Campinas, e a tramitação no E. Tribunal de Justiça do Estado da criação e instalação de 3 (três) Varas Especializadas da Família e Sucessões para a Comarca de Campinas, o que certamente irá desafogar aquela Comarca, cumprindo a função jurisdicional com melhor presteza e agilidade.

Pelas mesmas razões acima apontadas, propugnamos pela criação de  mais  cargos de Juiz de Direito e respectivos Ofícios Judiciais nas Comarcas de Praia Grande, Catanduva, Bauru, Igaraçu do Tietê,  Agudos, Vargem Grande do Sul, Barueri e Olímpia.

Desta forma, propomos a seguinte:

SUBEMENDA AO SUBSTITUTIVO n.º 01 AO PROJETO DE LEI n.º 360, DE 2003

“ I - Os incisos I, II e III do artigo 1.º do Substitutivo n.º 01 ao Projeto de lei n.º 360, de 2003, passam a ter a seguinte redação:

“Artigo 1.º - .................................................................................................................

I - 11 (onze) cargos de Juiz de Direito, classificados em primeira entrância, Referência III, destinados à 1.ª Vara do Foro Distrital de Igaraçu do Tietê; à 2.ª Vara do Foro Distrital  de Américo Brasiliense; à 2.ª Vara das Comarcas de Jardinópolis, Miguelópolis, Panorama, Piracaia, São Pedro, Serrana, Tremebé e às 2.ª e 3.ª Varas da Comarca de Mongaguá;

II - 31 (trinta e um) cargos de Juiz de Direito, classificados em segunda entrância, Referência IV, destinados à 4.ª Vara da Comarca de Sertãozinho; à 2.ª Vara das Comarcas de Agudos, Casa Branca, Guararapes, Mairinque, Orlândia, Pitangueiras e Vargem Grande do Sul; à 2.ª Vara do Foro Distrital de Arujá; à 3.ª Vara das Comarcas de Ibitinga, Itapevi, São Joaquim da Barra, São Roque, São Manuel, São Sebastião e Vinhedo; à 3.ª Vara da Comarca de Batatais; à 4.ª Vara da Comarca de Birigüi; à 5.ª Vara da Comarca de Carapicuíba; à 4.ª Vara da Comarca de Indaiatuba; às 4.ª e 5.ª Varas da Comarca de Itaquaquecetuba; à 4.ª Vara da Comarca de Jaboticabal; à 3.ª Vara da Comarca de Leme; à 4.ª Vara da Comarca de Mogi Guaçu; à 3.ª e 4ª Varas da Comarca de Olímpia; à 4.ª Vara da Comarca de Penápolis; à 4.ª Vara da Comarca de Ribeirão Pires; à 4.ª Vara da Comarca de Santa Bárbara D'Oeste; à 4.ª Vara da Comarca de Taboão da Serra;

III - 37 (trinta e sete) cargos de Juiz de Direito, classificados em terceira entrância, Referência V, destinados às 1.ª e 2.ª Varas do Foro Distrital de Hortolândia; à 2.ª Vara do Foro Distrital de Paulínia; à 4.ª Vara das Comarcas de Guaratinguetá e Itanhaém; à 4.ª Vara da Comarca de São João da Boa Vista; à 5.ª Vara da Comarca de Botucatu; à 5.ª Vara da Comarca de Atibaia; à 5.ª Vara da Comarca de Guarujá; à 6.ª Vara da Comarca de Bragança Paulista; à 6.ª Vara da Comarca de Praia Grande; à 4.ª Vara da Comarca de Ourinhos; à 6.ª Vara Cível da Comarca de Araraquara; às 12.ª, 13.ª, 14.ª e 15.ª Varas Cíveis da Comarca de Campinas; à 4.ª Vara Cível da Comarca de Catanduva; à 4.ª Vara Cível da Comarca de Itapetininga; à 4.ª Vara Cível da Comarca de Jacareí; à 7.ª Vara Cível da Comarca de Jundiaí; às 8.ª e 9.ª Varas Cíveis da Comarca de São José dos Campos; à 9.ª Vara Cível da Comarca de Sorocaba; à 6.ª Vara Cível da Comarca de Taubaté; às 1.ª e 2.ª Varas da Família e das Sucessões da Comarca de Santos; às 6.ª e 7.ª Varas Criminais da Comarca de Campinas; à 4.ª Vara Criminal da Comarca de Taubaté; à Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Araraquara; à 2.ª Vara do Júri da Comarca de Campinas; à Vara das Execuções Criminais da Comarca de Tupã; à Vara do Júri, Execuções Criminais e da Infância e da Juventude da Comarca de Itapetininga, a Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Bauru e 7ª e 8ª Varas  Cíveis da Comarca de Barueri:

II – Os incisos I, IV, XVI, XVIII,  XIX, XXV e XXVII do artigo 3.º do Substitutivo n.º 01 ao Projeto de lei n.º 360, de 2003 passam a ter a seguinte redação, incluindo-se os incisos XXXI, XXXII e XXXIII:

Artigo 3.º - Ficam criados:

I -  o 2º Ofício Judicial, destinado à 2ª Vara das Comarcas de Jardinópolis, Miguelópolis, Panorama, Piracaia, São Pedro, Serrana, Tremembé e Vargem Grande do Sul, passando o atual Ofício Judicial a denominar-se 1º Ofício Judicial e a destinar-se à 1ª Vara, respectivamente;

 IV - o 2.º Oficio Judicial destinado à 2.ª Vara das Comarcas de Agudos, Casa Branca, Guararapes, Mairinque, Orlândia e Pitangueiras, passando os atuais a denominarem-se 1.º Ofício Judicial e a destinar-se à 1.ª Vara, respectivamente;


  XVI – o 6.º Ofício Judicial, destinado à 6.ª Vara das Comarcas de Bragança Paulista e Praia Grande;

XVIII - os 12°,13º, 14.º e 15.º   Ofícios Cíveis destinados às 12ª, 13ª, 14.ª e 15.ª  Varas Cíveis da Comarca de Campinas;

XIX – o 4.º Ofício Cível destinado à 4.ª Vara Cível das Comarcas de Itapetininga, Catanduva,  Jacareí e Olímpia;

XXV - o 6° e 7.º Ofícios Criminais destinados às 6ª e 7.ª Varas Criminais da Comarca de Campinas;

XXVII – os Ofícios da Infância e da Juventude, destinados às Varas da Infância e da Juventude das Comarcas de Araraquara e Bauru;

XXXI – o 1º Ofício Judicial destinado à Vara Única da Comarca de Santana do Parnaíba;

XXXII – os 7º e 8º Ofícios Judiciais destinados às 7ª e 8ª  Varas da Comarca de Barueri; 

XXXIII - o 1.º Ofício Judicial, destinado à 1.ª Vara do Foro Distrital de Igaraçu do Tietê; 

III – Dê-se ao artigo 5.º do Substitutivo n.º 01 ao Projeto de lei n.º 360, de 2003, a seguinte redação:


Art. 5.º - ........................................................................................................................

- 09 (nove) cargos de Diretor de Divisão, Referência 18, da Escala de Vencimentos - Comissão;

-  80 (oitenta) cargos de Diretor de Serviço, Referência 16, da Escala de Vencimentos - Comissão;

· 229 (duzentos e vinte e nove) cargos de Escrevente-Chefe, Referência 14, da 

Escala de Vencimentos - Comissão;

- 01 (um) cargo de Auxiliar Judiciário Chefe, Referência 7, da Escala de Vencimentos - Comissão;

- 787 (setecentos e oitenta e sete) cargos de Escrevente Técnico Judiciário, Referência 12, da Escala de Vencimentos Nível Intermediário;

- 403 (quatrocentos e três) cargos de Oficial de Justiça, Referência 8, da Escala de Vencimentos Nível Intermediário;

- 117 (cento e dezessete) cargos de Auxiliar Judiciário VI, Referência 5, da Escala de Vencimentos Nível Intermediário;

- 31 (trinta e um) cargos de Auxiliar Judiciário I, Referência 1, da Escala de Vencimentos Nível Elementar;

- 21 (vinte e um) cargos de Auxiliar Judiciário II, Referência 2, da Escala de Vencimentos Nível Elementar.”


Isto posto, somos favoráveis ao Projeto de lei n.º 360, de 2003, na forma do Substitutivo n.º 01, com a subemenda ora proposta.

a)  CÉLIA LEÃO – Relatora Especial

